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Pedro Chequer
Diretor - Programa Nacional de DST e Aids

O presente Boletim Epidemiológico apresen-
ta, em sua nova composição, quatro grupos de infor-
mações: os casos de aids notifi cados ao Ministério da 
Saúde, transferidos das secretarias estaduais de saúde 
ao Setor de Produção do DATASUS do Ministério da 
Saúde, até 30 de junho de 2004; os casos de aids com 
contagem de linfócito T CD4+ menor que 350 mm3, 
de acordo com a defi nição de caso de aids mais sensí-
vel para fi ns de vigilância epidemiológica, registrados 
até 30 de junho de 2004, on line, no Sistema de Con-
trole de Exames Laboratoriais (SISCEL), instalado na 
rede de 72 laboratórios em todo o país; os óbitos, que 
tiveram como causa básica a aids (B20 a B24), regis-
trados no Sistema de Informação sobre Mortalidade 
(SIM) do Departamento de Análise da Situação de 
Saúde – DASIS, também da Secretaria de Vigilância 
em Saúde; e, fi nalmente, os casos de sífi lis congênita 
notifi cados ao Ministério da Saúde até 30 de junho de 
2004, atendendo a antigas solicitações dos profi ssio-
nais de saúde que lidam com as ações de controle das 
doenças sexualmente transmissíveis.  

Adotou-se para a composição do banco de ca-
sos de aids os seguintes procedimentos: primeiramen-
te, foram recuperados os casos de aids notifi cados e 
que tiveram problemas no processo de migração da 
versão DOS para Windows, e, posteriormente, proce-
deu-se à identifi cação e retirada dos casos duplicados. 
Esse processo de recuperação dos casos notifi cados 
gerou o total de 321.163 casos. A esses foram adicio-
nados 41.201 casos, registrados de 2001 a 2004 no 
SISCEL, elevando para 362.364 o número total de ca-

sos de aids (Tabela I), um incremento de 11,4% casos. 
A data do resultado do exame de CD4 foi considerada 
a data de diagnóstico para aqueles indivíduos que não 
estavam em tratamento anti-retroviral. Para esses ca-
sos, a data do início do anti-retroviral foi considerada 
a data do diagnóstico, a partir de 1996. O atraso da 
notifi cação dos casos registrados no SISCEL variou 
de 10% em 2001 a 58,5% em 2004. O detalhamento 
dos procedimentos está publicado na Nota Técnica 1 
e os casos identifi cados no SISCEL serão enviados às 
secretarias estaduais de saúde para que se proceda à 
investigação epidemiológica e posterior inclusão no 
SINAN. 

O grande ganho obtido no relacionamento 
dos bancos de dados foi o resgate da informação em 
tempo oportuno, possibilitando melhor visualização 
das tendências da epidemia até o ano de 2003, embora 
faltem aos casos registrados no SISCEL as informa-
ções epidemiológicas, além das sócio-demográfi cas, 
obtidas através da investigação dos casos, utilizando-
se a Ficha de Notifi cação/Investigação de Casos de 
Aids, Adulto e Criança. Entretanto, não consideramos 
o processo de busca de casos subnotifi cados fi naliza-
do, mesmo porque a variação de casos observada de 
1998 a 2001 certamente é ainda explicada pela falta 
de notifi cação de casos já identifi cados. Em tempo 
oportuno, pretende-se realizar o relacionamento desse 
banco de casos com outros sistemas de informação, 
como o Sistema de Informação sobre Mortalidade – 
SIM, o Sistema de Controle logístico de Medicamen-
tos – SICLOM, do Programa Nacional de DST e Aids, 
para acompanhamento dos indivíduos em tratamento 
anti-retroviral, além do Sistema de Internação Hospi-
talar – SIH, que registra as internações hospitalares 
ocorridas na rede própria ou conveniada do SUS, vi-
sando corrigir adequadamente a curva de incidência 
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de casos. Para os casos de aids em menores de 13 anos 
e os de sífi lis congênita, o relacionamento com o Sis-
tema de Informação de Nascidos Vivos – SINASC, 
será de grande importância para se obter informações 
referentes às mães e ao pré-natal.

As análises nos permitem afi rmar então que a 
epidemia de aids no Brasil encontra-se em patamares 
elevados, tendo atingido, em 2003, 18,4 casos por 100 
mil habitantes. Observa-se entre os homens, uma ten-
dência de estabilização. Neste grupo populacional foi 
registrada, em 2003, uma taxa de 22,8 casos por 100 
mil homens, menor do que a observada em 1998, de 
26,4 por 100 mil. Entretanto, observa-se ainda o cres-
cimento da epidemia em mulheres, com maior taxa de 
incidência observada em 2003: 14,1 casos por 100 mil 
mulheres (Tabela III).

A tendência de crescimento da epidemia tam-
bém foi observada em todas as regiões geográfi cas, 
com exceção da região Sudeste, que apresentou, em 
2003, taxa de incidência de 24,6 por 100 mil habi-
tantes, menor do que a observada em 1998 de 29,4 
casos por 100 mil (Tabela II). Nas demais regiões, o 
crescimento da epidemia ainda é pronunciado. Embo-
ra com dados incompletos, pela não inclusão das in-
formações dos casos registrados no SISCEL, os casos 
masculinos devido à transmissão pelo uso de drogas 
injetáveis continuam a decrescer, mantiveram-se esta-
bilizados os casos na transmissão homo/bissexual em 
cerca de 26,4%, e a transmissão heterossexual con-
tinua a crescer (Tabela VIII). A epidemia vem atin-
gindo, também, de maneira importante, os indivídu-
os com menor escolaridade (Tabela IX). Embora as 
informações sobre raça/cor somente foram incluídas 
para os casos notifi cados a partir de 2001 no SINAN 
e observando a falta de informação dos casos regis-
trados no SISCEL, é interessante observar que mais 
de 60% dos casos de aids masculinos foram consi-
derados brancos, sofrendo pouca variação no período 
analisado. Já entre as mulheres, observa-se redução 
na proporção de casos na raça/cor branca, compen-
sada pelo aumento na proporção de casos na parda 
(Tabela X).

A mortalidade por aids registrada no SIM foi 
2% maior em 2003 que a registrada em 2002, com 
11.276 óbitos (tabela XII). A taxa de mortalidade per-
maneceu estável em 6,4 óbitos por 100 mil habitantes 
e em 8,8 por 100 mil homens, mas manteve a ten-
dência crescente entre as mulheres e nas regiões Sul, 

Norte e Nordeste. 
A preocupação em recuperar os casos não re-

gistrados no SINAN vem acompanhada de um arti-
go, intitulado “A subnotifi cação de casos de aids em 
municípios brasileiros selecionados: uma aplicação 
do Método de Captura-Recaptura”, que apresenta, 
de forma consistente, como o Sistema de Internação 
Hospitalar (SIH) pode ser uma rica fonte de informa-
ção de casos de aids, sendo, em alguns municípios, 
pouco utilizado, quando a subnotifi cação variou de 25 
a 65%.

Os casos notifi cados de sífi lis congênita (Nota 
Técnica 2), por unidade federada e por características 
das crianças e maternas (Tabelas XIV, XV e XVI), 
vêm expor o subregistro e subnotifi cação deste impor-
tante agravo em nossa população. Chama a atenção o 
elevado percentual de gestantes que tiveram acesso 
ao diagnóstico de sífi lis durante o pré-natal e, mesmo 
assim, a sífi lis foi transmitida a seus conceptos. 

A eliminação da transmissão vertical da sífi -
lis e a redução da transmissão vertical do HIV para 
taxas próximas de zero passaram a ser a grande prio-
ridade do PN DST-AIDS. Seguindo esta proposta, o 
presente instrumento publica a Defi nição de Caso de 
Sífi lis Congênita, vigente desde janeiro de 2004, que 
pretende melhorar a sensibilidade e especifi cidade do 
diagnóstico de casos de sífi lis congênita para fi ns de 
vigilância epidemiológica.

Esta edição vem também privilegiar a divul-
gação dos resultados da pesquisa “Comportamento, 
Atitudes e Práticas na População Brasileira de 15 a 
54 anos”, realizada em 6000 domicílios e que aborda 
questões sobre o conhecimento relacionado à trans-
missão do HIV, sobre as práticas sexuais, bem como 
sobre uso de drogas lícitas e ilícitas nesse grupo po-
pulacional.

Todas as informações contidas neste Boletim, 
com mais detalhes, estão  também  disponibi-
lizadas, em formato eletrônico, no  endereço:  
www.aids.gov.br.
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A subnotifi cação de casos de aids em 
municípios brasileiros selecionados: 
uma aplicação do método de captura-
recaptura.

Introdução

A subnotifi cação de um caso de doença de noti-
fi cação compulsória refere-se àquele caso que, tendo 
preenchido os critérios estabelecidos pela vigilância 
e sido identifi cado pelo profi ssional de saúde, não foi 
notifi cado ao serviço local de saúde pública, ou não 
foi notifi cado dentro de um período de tempo estabe-
lecido. Portanto, a notifi cação é uma medida da sensi-
bilidade do sistema de vigilância (1).

No Brasil, onde o sistema de vigilância epide-
miológica de doenças transmissíveis é rotineiramente 
passivo, vários fatores contribuem para a subnoti-
fi cação de casos, tais como o desconhecimento dos 
profi ssionais de saúde sobre quais doenças devem ser 
notifi cadas, quando notifi car (caso suspeito ou con-
fi rmado), como e para onde remeter a informação; a 
crença por parte destes profi ssionais que outro profi s-
sional já notifi cou o caso, entre outros. No caso es-
pecífi co da aids, pode-se acrescentar, como possível 
causa da subnotifi cação, o fato de o paciente ou fami-
liares solicitarem ao médico que mantenha o sigilo do 
diagnóstico, mesmo para serviços ofi ciais ou para fi ns 
de Declaração de Óbito (2,3,4,5,6).

Alguns destes problemas também são co-

muns em outros países. Um inquérito realizado entre 
os 1200 médicos na Jamaica em 1993, para conhe-
cer as principais razões da subnotifi cação, encontrou 
que a principal razão alegada pelos médicos foi terem 
pensado que alguém já tinha notifi cado, seguida pelo 
dever de garantirem confi dencialidade e não saberem 
para onde notifi car. Constataram também que a noti-
fi cação de casos de aids é melhor no setor público do 
que no privado (7).

 Uma das principais conseqüências da sub-
notifi cação de casos é inviabilizar o planejamento de 
estratégias, sejam elas de caráter preventivo ou assis-
tencial.  
 Estima-se que, em média, apenas 10a 25 % 
dos casos das doenças mais comuns nas comunidades 
são informadas rotineiramente aos serviços locais de 
saúde(8). No mundo, estima-se que a subnotifi cação 
dos casos de aids varie de 10 a 43% (9,10,11,12,13,14,15). No 
Brasil, encontrou-se taxas de subnotifi cação de casos 
de aids variando de 15 a 46% (16,17,18,19). Vale ressaltar 
que estas estimativas foram feitas sem utilizar méto-
dos estatísticos para estimar a subnotifi cação.

Este trabalho foi realizado para conhecer a 
subnotifi cação de casos de aids em alguns municípios 
brasileiros selecionados, no ano de 2001. Foi utilizado 
o método de captura-recaptura para estimar o número 
de casos da doença no período e locais defi nidos, que 
é uma técnica de estimação ou ajustamento para da-
dos incompletos ou desconhecidos. 

Objetivo

O objetivo deste estudo foi estimar o número 
de casos de aids em indivíduos com 13 ou mais anos 
de idade residentes em Belo Horizonte, Florianópolis, 
Niterói, Rio de Janeiro, Uberlândia e Uberaba, no 
ano de 2001, utilizando as fontes de informações do 
SINAN e SIH como episódios distintos de capturas e, 
a partir desta estimativa, estabelecer o percentual de 
casos subnotifi cados.
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Material e Métodos

Todo caso confi rmado de aids em pessoas 
com 13 anos ou mais diagnosticado no ano de 2001, 
constando no SINAN e no SIH do município e identi-
fi cado através de seu nome, data de nascimento, sexo 
e residente no município sede da pesquisa, foi consi-
derado elegível para o estudo. 

A coleta de dados foi feita em dezembro de 
2003. Um caso confi rmado até dezembro de 2001 
teve então o prazo de um ano e onze meses (todo o 
ano de 2002 e onze meses de 2003) para ser notifi -
cado. Já para o caso confi rmado em janeiro de 2001, 
este prazo foi de dois anos e onze meses.

Foi ofertado aos municípios brasileiros pela 
Unidade de Epidemiologia do Programa Nacional de 
DST/Aids em julho de 2003, em reunião nacional, re-
alizar a pesquisa. Aderiram no primeiro momento os 
municípios de Belo Horizonte, Florianópolis, Niterói, 
Rio de Janeiro, Uberlândia e Uberaba. 

A metodologia utilizada para estimar o núme-
ro de casos foi a técnica de captura-recaptura. Este 
método, inicialmente utilizado para estimar popula-
ções de animais selvagens, corrigir dados censitários, 
hoje tem sido amplamente utilizado para estimar nú-
mero de casos de diversos eventos por permitir rea-
lizar uma estimativa de forma rápida e sem maiores 
custos, utilizando-se duas ou mais fontes de informa-
ções (20,21,22,23). Nesta pesquisa, foram utilizados como 
fontes de dados o Sistema de Informação de Agravos 
de Notifi cação (SINAN) e Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH). 

Neste método, considera-se que há uma po-
pulação constituída de N elementos, sendo que o va-
lor de N é desconhecido. O objetivo é estimar o valor 
de N através dos resultados obtidos de amostras ale-
atórias desta população. Estas amostras podem vir de 
dois ou mais estágios de captura (modelos de capturas 
múltiplas). O método, para o caso em que há apenas 
duas ocasiões de captura, pode ser descrito da seguin-
te forma:
- Inicialmente, no primeiro estágio, é selecionada uma 
amostra aleatória de tamanho A, sem reposição, da 
população em estudo. Cada elemento da amostra A é 
marcado (“capturados”) e devolvido à população em 
questão.    
- No segundo estágio, após um determinado período 
de tempo, uma segunda amostra aleatória de tamanho 

B é selecionada desta mesma população. Observa-
se, então, quantos elementos desta segunda amostra 
foram marcados na ocasião anterior a esta (“recaptu-
rados” = C) e o número de elementos novos, isto é, 
aqueles que pertencem a segunda amostra, mas não 
foram “capturados” na primeira amostra.

No caso de se trabalhar com várias fontes do 
serviço de vigilância, cada uma delas corresponde a 
uma amostra.

Existem vários estimadores propostos na lite-
ratura e o mais simples deles é defi nido como:

N= 
AxB

        C

onde C é o número de “recapturados”.
É fácil de observar que, à medida que o nú-

mero de elementos “recapturados” cresce, o valor 
de N (estimado) decresce. Portanto, quanto maior o 
número de “recapturados”, menor é a estimativa do 
valor real de N. Este estimador é conhecido como o 
de Lincoln e Petersen (24,25,26).  
  Para uma boa precisão do método, é impres-
cindível atender as seguintes premissas:

1. A população deve ser fechada, ou seja, duran-
te o período de capturas, o seu tamanho deve 
permanecer aproximadamente constante.

2. Cada indivíduo “capturado” deve ser bem 
“marcado”, possibilitando ser identifi cado na 
recaptura. 

3. A amostras devem ser independentes, ou seja, 
o fato de um indivíduo constar em uma lista 
não pode infl uir na chance de constar ou não 
em outra lista.

 Para a aplicação do método em epidemio-
logia, cada fonte de informação, ou seja, cada lista, 
representa um episódio de captura.

Os dados de AIH foram obtidos no SIH de 
cada Secretaria Municipal de Saúde, baseando nos 
relatórios das internações hospitalares, cujo código 
de procedimento realizado foi tratamento de aids, 
incluindo os dados de hospital-dia. Estes dados foram 
comparados com o SINAN, formando os pares prová-
veis ou “recapturados”. A identifi cação destes “recap-
turados” foi feita através do programa RECLINK (27). 

Neste estudo, N foi o número de casos esti-
mados de aids em cada município, A foi o número 
de casos registrados pelo SINAN, B foi o número de 
casos registrados pelo SIH e C foram os pares pro-
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váveis ou “recapturados. Foram considerados como 
notifi cados os casos constantes no SINAN, sistema 
ofi cial utilizado pelo Ministério da Saúde para a co-
leta e processamento das informações de agravos de 
notifi cação.

A estimativa está apresentada no ponto e por 
intervalo de 95% de confi ança.

Resultados

Foi encontrada uma subnotifi cação que va-
riou de 24 a 65 %, conforme apresentado na Tabela 
1. A menor porcentagem de subnotifi cação ocorreu 
em Florianópolis (24%) e as demais cidades da re-
gião Sudeste tiveram taxas de subnotifi cação muito 
semelhantes.

Discussão

Encontrou-se uma subnotifi cação pontual 
importante, variando de 24 a 65% nos municípios 
selecionados. Isto quer dizer que diversos casos inter-
nados para tratamento de aids em hospitais que emiti-
ram AIH, durante o ano 2001 não foram encontrados 
no SINAN até novembro de 2003. Vale ressaltar que, 
além destes casos, é provável que outros casos te-
nham sido internados em hospitais por meio de planos 
de saúde ou em hospitais não credenciados para aten-
der aids e, como não emitiram a AIH ou emitiram em 

Tabela1

Estimativa de casos de aids em 2001 nos municípios selecionados

Município SINAN
(A)

SIH
(B)

Pares
(C)

Estimativa dos 
casos-N (IC 95%)

Notifi cados % (IC 
95%)

Subnotifi cados % (IC 
95%)

Florianópolis 227 102 78 297
(259,329)

76
(69,88)

24
(12,31)

Uberaba 68 31 17 124
(82,166)

55
(41,83)

45
(17,59)

Niterói 105 45 20 236
(159,313)

45
(34,66)

55
(34,66)

Rio de Janeiro 2023 864 376 4.649
(4.296,5.002)

44
(40,47)

56
(53,60)

Belo Horizonte 299 268 106 756
(644,868)

40
(35,46)

60
(54,65)

Uberlândia 61 72 25 176
(120,232)

35
(26,51)

65
(49,74)

outro código que não tratamento de aids, não foram 
computados. É possível que parte deles não tenham 
sido notifi cados.

A menor taxa de subnotifi cação de casos de 
aids ocorreu em Florianópolis (24%). As cidades da 
região Sudeste tiveram taxas de subnotifi cação muito 
semelhantes sendo que a mais alta taxa foi encontrada 
no município de Uberlândia (65%).

Uma subnotifi cação alta já tinha sido detec-
tada no município de Belo Horizonte, no período de 
1995-96, utilizando este Método para estimar o nú-
mero de casos da doença e como fonte de dados o 
SINAN, o SIH, o Sistema de Informação de Morta-
lidade (SIM), além de dados obtidos em consultórios 
médicos e das fi chas de notifi cação dos casos de tu-
berculose. Sem considerar nenhuma estimativa, a sub-
notifi cação encontrada foi de 46%. Considerando-se a 
estimativa obtida utilizando este modelo estatístico, a 
subnotifi cação de casos de aids foi de 68 % (16).

 Os métodos tradicionais de pesquisa, ao en-
contrarem casos não notifi cados de um agravo em 
outra fonte, agregam estes casos ao número existente. 
Entretanto, não consideram que alguns casos não es-
tarão em nenhuma das fontes pesquisadas. 

 O método de captura-recaptura permite es-
timar o número de casos de um evento, sempre que 
existam listas incompletas. A partir desta estimativa, 
pode-se conhecer a subnotifi cação destes casos.
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Conclusões

Esta subnotifi cação de casos encontrada, ao 
emparelhar os dados de aids do SINAN com o SIH, 
deve servir de alerta aos serviços de vigilância dos 
municípios brasileiros.

Conclui-se ser fundamental a realização de 
atividades alternativas como este procedimento de 
cruzamento de dados, para o resgate de casos e a apli-
cação do método de captura-recaptura, obtendo assim 
uma dimensão mais real da subnotifi cação e possibili-
tando a implementação da vigilância epidemiológica 
nos municípios. 

O SIH é uma excelente fonte de dados para 
a vigilância, e pode ser obtido com agilidade e faci-
lidade no município, inclusive com as variáveis iden-
tifi cadoras do caso, permitindo comparações com o 
SINAN municipal. 

Esta alta subnotifi cação encontrada nestes 
seis municípios brasileiros impede o conhecimento 
da magnitude da epidemia e, conseqüentemente, 
compromete o planejamento das ações assistenciais e 
preventivas necessárias.

Recomendações

Para estes municiípios participantes:

1. Fazer revisão dos prontuários destes casos e in-
corporar ao SINAN os casos não notifi cados.

2. Promover sensibilizações/atualizações para as 
equipes dos hospitais.

Para todos os municípios brasileiros:

1. Incluir como rotina da vigilância epidemiológica 
a revisão periódica das internações para tratamen-
to de aids através dos relatórios de AIH (SIH).

2.    Aplicar o método de Captura-Recaptura para ob-
ter uma estimativa dos casos não notifi cados, de 
maneira ágil e sem custos adicionais.
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Vigilância Epidemiológica da Sífi lis

Resumo

A sífi lis congênita representa um agravo prio-
ritário na política do Ministério da Saúde do Brasil. A 
vigilância epidemiológica insere-se, portanto, como 
estratégia para o planejamento, monitoramento e ava-
liação das ações de controle. Esse artigo apresenta a 
nova defi nição de caso de sífi lis congênita no Brasil, 
vigente desde Janeiro de 2004, para fi ns de vigilância 
epidemiológica, inserindo-a na política nacional de 
controle e prevenção desse evento.

Palavras-Chave: Defi nição de Caso, Sífi lis 
Congênita, Vigilância Epidemiológica.

Sumary

Congenital syphilis represents a priority event 
in Brazil Ministry of Health’s policies. Epidemiologi-
cal surveillance interferes, therefore, as a strategy 
for planning, monitoring and evaluation of control 
actions. This article presents the new case defi nition 
of congenital syphilis in Brazil for epidemiological 
purposes, effective since January 2004, inserting this 

discussion in the national health policies for disease 
control and prevention.

Key-Works: Case Defi nition, Congenital 
Syphilis, Epidemiological Surveillance. 

Introdução
  

A sífi lis congênita permanece como um pro-
blema de saúde pública tanto no Brasil quanto em ou-
tras partes do mundo(1, 2, 3). Em 1995, pela resolução 
CE 116.R3 da Organização Pan-Americana de Saúde, 
o Brasil juntamente com outros seis países da Amé-
rica Latina e Caribe assumiu o compromisso para a 
elaboração do Plano de Ação visando à eliminação da 
sífi lis congênita nas Américas até o ano 2000, toman-
do como referência a defi nição de caso do Centers for 
Disease Control and Prevention (CDC) de 1988(4). A 
meta defi nida foi de um coefi ciente de incidência de 
até 0,5 caso por 1.000 nascidos vivos, com o trata-
mento de 95% das gestantes com sífi lis e de redução 
do coefi ciente de prevalência da infecção em gestan-
tes para menos de 0,1%(5).

Em 1997, visando adequar as metas à política 
nacional de controle, o Ministério da Saúde do Brasil 
passou a considerar que o registro de até 01 caso por 
1.000 nascidos vivos representava a meta de elimina-
ção da sífi lis congênita(6).

A despeito dessa meta política e epidemio-
lógica assumida pelo Brasil, os indicadores epide-
miológicos e operacionais vêm demonstrando um 
nível insufi ciente de controle, refl etido na estimati-
va de prevalência de sífi lis em parturientes em torno 
de 1,7% em 2000, estabelecida por meio de estudo 
transversal(7).

Não apenas no Brasil, mas em várias partes 
do mundo, a sífi lis congênita permanece na lista de 
doenças prioritárias, com um nível de controle em 
situação pior do que a própria transmissão vertical 
da infecção pelo Vírus da imunodefi ciência Humana 
(HIV)(8, 9, 10, 11).
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A transmissão vertical da sífi lis demanda, por-
tanto, estratégias efetivas de vigilância, incorporando, 
de forma integrada, dados relativos ao complexo pro-
cesso infeccioso e aos comportamentos da população(12, 

13, 14, 15). As ações de vigilância epidemiológica devem 
ser, portanto, necessariamente priorizadas(16).

De uma forma geral, para o desenvolvimento 
da vigilância epidemiológica são fundamentais as es-
tratégias defi nidas para a identifi cação de eventos que 
requeiram ações específi cas de saúde pública associa-
das ao planejamento, ao monitoramento e à avaliação 
de programas(17).

A defi nição de caso para fi ns de vigilância 
epidemiológica constitui-se em uma dessas estraté-
gias, possibilitando a identifi cação de indivíduos que 
apresentam um agravo ou doença de interesse, de for-
ma a padronizar critérios para o monitoramento das 
condições de saúde e para a descrição da ocorrência 
desse evento. O objetivo principal é tornar compará-
veis os critérios que regulam a entrada de casos no 
sistema no nível nacional(9).

Do ponto de vista da vigilância epidemiológi-
ca, a defi nição de caso pode se modifi car ao longo do 
tempo devido à expansão dos conhecimentos clínicos 
específi cos relacionados aos aspectos clínicos e de 
avaliação complementar, às alterações epidemiológi-
cas e à intenção de ampliar ou reduzir os parâmetros 
de entrada de casos no sistema, aumentando ou dimi-
nuindo sua sensibilidade e especifi cidade, de acordo 
com as etapas e as metas estabelecidas por um progra-
ma de controle(17, 19).

Como refl exo desse processo dinâmico, a de-
fi nição de caso de sífi lis congênita vem passando por 
diferentes modifi cações nas últimas duas décadas não 
apenas no Brasil, mas também em outros países. No 
caso do Brasil, a sífi lis congênita tornou-se uma do-
ença de notifi cação compulsória em 22 de Dezembro 
de 1986, por meio da Portaria Nº 542 do Ministério 
da Saúde (publicada no D.O.U. de 24/12/1986), jun-
tamente com a Síndrome da Imunodefi ciência Adqui-
rida (aids)(20). Desde então já houve três revisões da 
defi nição de caso de sífi lis congênita.

A defi nição de casos de 2004 foi o resultado 
de reuniões dos Comitês Assessores de Epidemiologia 
e de Doenças Sexualmente Transmissíveis do Progra-
ma Nacional de DST/AIDS realizadas em 2003, e que 
contaram com a importante participação de represen-
tantes da Área Técnica de Saúde da Mulher, da Área 

Técnica de Saúde da Criança e do Departamento da 
Atenção Básica, todos do Ministério da Saúde. Além 
disso, estavam presentes a Federação Brasileira das 
Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRAS-
GO) e a Sociedade Brasileira de Doenças Sexualmen-
te Transmissíveis (DST).

O presente artigo tem como objetivo apre-
sentar a nova defi nição de caso de sífi lis congênita, 
contextualizando-a com as políticas nacionais de con-
trole.

Pressupostos

Todo caso de sífi lis congênita, segundo os 
critérios defi nidos pelo Ministério da Saúde, deve ser 
notifi cado à vigilância epidemiológica.

A notifi cação é feita por meio do preenchi-
mento e envio da Ficha de Notifi cação e Investigação 
Epidemiológica de caso de sífi lis congênita, e deve ser 
preenchida por profi ssionais de saúde no exercício de 
sua função. Os dados obtidos são inseridos na base de 
dados do Sistema de Informação de Agravos de No-
tifi cação (SINAN), após revisão crítica, e posterior-
mente analisados e informados aos diferentes níveis 
do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica.

A investigação de sífi lis congênita deve ser 
necessariamente desencadeada nas seguintes situa-
ções: 1) todas as crianças nascidas de mãe com sífi lis 
(evidência clínica e/ou laboratorial), diagnosticadas 
durante a gestação, parto ou puerpério; 2) todo indiví-
duo com menos de 13 anos com suspeita clínica e/ou 
epidemiológica de sífi lis congênita.

Critérios para a nova defi nição de caso 
de Sífi lis Congênita no Brasil

Na presente defi nição, quatro critérios com-
põem a defi nição de caso de sífi lis congênita:

1º Critério - Toda criança, aborto, ou natimorto de 
mãe com evidência clínica para sífi lis e/ou com so-
rologia não treponêmica reagente para sífi lis com 
qualquer titulação, na ausência de teste confi rmatório 
treponêmico realizada no pré-natal ou no momento do 
parto ou curetagem, que não tenha sido tratada ou te-
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nha recebido tratamento inadequado.
Considera-se como tratamento inadequado 

para a gestante todo tratamento feito com qualquer 
medicamento que não a penicilina; ou tratamento in-
completo, mesmo tendo sido feito com penicilina; ou 
tratamento não adequado para a fase clínica da doen-
ça; ou a instituição do tratamento com menos de 30 
dias antes do parto; ou elevação dos títulos após o tra-
tamento, no seguimento. Em relação ao(s) parceiro(s), 
inclui-se como tratamento inadequado para a gestan-
te aquele(s) que não foi(ram) tratado(s) ou foi(ram) 
tratado(s) inadequadamente segundo as diretrizes de 
tratamento vigentes, ou quando não se tem essa infor-
mação disponível; ou ausência de documentação do 
tratamento ou da queda dos títulos após tratamento.
Até o momento, a penicilina representa o medicamen-
to de escolha para o tratamento, não havendo evidên-
cias científi cas por meio de estudos controlados que 
sustentem outras opções terapêuticas(21, 22, 23).

3º Critério - Todo indivíduo com menos de 13 anos, 
com teste não treponêmico reagente e: evidência clí-
nica ou liquórica ou radiológica de sífi lis congênita.

A presença de leucocitose (acima de 25 leu-
cócitos/mm3) e o elevado conteúdo protéico (acima 
de 150 mg/dl) no líquido cefalorraquidiano (LCR) de 
um recém-nascido suspeito de ser portador de sífi -
lis congênita devem ser considerados como evidên-
cias adicionais para o diagnóstico. Uma criança com 
VDRL positivo no LCR deve ser diagnosticada como 
portadora de neurossífi lis, independentemente de ha-
ver alterações na celularidade e/ou no conteúdo pro-
téico no líquor. A ocorrência de alterações no LCR é 
muito mais freqüente nas crianças com outras evidên-
cias clínicas de sífi lis congênita, do que nas crianças 
assintomáticas, apesar de infectadas. Se a criança for 
identifi cada após o período neonatal (após 28 dias de 
vida), as alterações liquóricas incluem: VDRL posi-
tivo, leucocitose de mais de 05 leucócitos/mm3 e/ou 
nível de proteínas maior do que 40 mg/dl de. O teste 
RPR não é útil para avaliação do LCR; para este ma-
terial deve-se utilizar apenas o VDRL.
O envolvimento de metáfi se e diáfi se de ossos longos 
(tíbia, fêmur e úmero), expressado por osteocondri-
te, osteíte e periostite, representa um achado comum 
na sífi lis congênita sintomática, pois em 70% a 90% 
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Fluxograma 1 - Critério 1

Fluxograma 2 - Critério 2

Criança com menos de 13 anos de idade

Títulos ascendentes

Testes não Treponêmicos
reagente após 6 meses

Testes   Treponêmicos
reagentes após 18 meses

Títulos dos testes não Treponêmicos
maiores do que o da mãe

SÍFILIS CONGÊNITA

Evidência sorológica para Sífilis:

Associado a

ou

ou

ou

ou

2º Critério - Todo indivíduo com menos de 13 anos 
de idade com as seguintes evidências sorológicas: ti-
tulações ascendentes (testes não treponêmicos); e/ou 
testes não treponêmicos reagentes após seis meses de 
idade (exceto em situação de seguimento terapêutico); 
e/ou testes treponêmicos reagentes após 18 meses de 
idade; e/ou títulos em teste não treponêmico maiores 
do que os da mãe.

Em todos os casos acima descritos, deve ser 
afastada a possibilidade de sífi lis adquirida.

Criança, Aborto ou Natimorto

Não tratada ou inadequadamente tratada

SÍFILIS CONGÊNITA

Mãe com Sífilis

Associado a

Associado a
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destes casos as radiografi as de ossos longos revelam 
alterações sugestivas da infecção. A sensibilidade 
das alterações radiológicas para diagnóstico de sífi lis 
congênita em crianças assintomáticas é desconhecida. 
Em aproximadamente 04% a 20% dos recém-nasci-
dos assintomáticos infectados, a única alteração é o 
achado radiográfi co, o que justifi ca a realização deste 
exame nos casos suspeitos de sífi lis congênita.
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(idealmente na primeira consulta e de um segundo 
teste aproximadamente na 28a semana), a instituição 
do tratamento adequado da gestante e do(s) seu(s) 
parceiro(s), abordando clínica e epidemiologicamen-
te os casos identifi cados, e a notifi cação dos casos de 
sífi lis congênita.

Além disso, as medidas de controle, envol-
vendo a realização do VDRL, devem abranger tam-
bém outros momentos nos quais há possibilidade da 
mulher estar infectada ou, estando infectada, trans-
mitir a doença para o seu fi lho (antes da gravidez e 
na admissão na maternidade seja para a realização do 
parto ou para a curetagem pós-aborto, seja por qual-
quer outra intercorrência durante a gravidez).

No Brasil, embora essas intervenções estejam 
disponíveis para toda a população de gestantes infec-
tadas e seus fi lhos, as difi culdades da rede em prover 
diagnóstico laboratorial da infecção, a cobertura insu-
fi ciente de mulheres testadas no pré-natal, principal-
mente nas populações mais vulneráveis e a qualidade 
do pré-natal, ainda aquém do desejável, resultam em 
uma situação ainda bastante precária em algumas re-
giões no Brasil ou em outras partes no mundo(24).

Frente aos grandes desafi os que a sífi lis con-
gênita ainda impõe como problema de saúde pública, 
a nova defi nição de caso de sífi lis congênita represen-
ta o amadurecimento das ações de vigilância frente à 
realidade e a um contexto tipicamente brasileiros e o 
estímulo à necessária aproximação entre vigilância e 
assistência dentro da área das doenças infecciosas. 

 Deve ser encarada ainda como uma estraté-
gia tanto para o reconhecimento de sua importância 
bem como para o avanço das ações de intervenção e 
de controle mais específi cas da sífi lis congênita no 
Brasil.

Entretanto, após dezoito (18) anos de experi-
ência em vigilância nacional da sífi lis congênita, ain-
da existem no Brasil muitas questões a serem aperfei-
çoadas e lacunas a serem preenchidas. Conhecê-las 
torna-se tarefa fundamental para todo o profi ssional 
que atua nas ações de controle da infecção pelo T. 
pallidum. Nesse sentido, as ações de vigilância epi-
demiológica são fundamentais para se estruturarem 
ações claras de planejamento e controle desse evento, 
somadas a estratégias de monitoramento e de avalia-
ção.

4º Critério - Toda situação de evidência de infecção 
pelo T. pallidum na placenta ou no cordão umbilical 
e/ou em amostras da lesão, biópsia ou necropsia de 
criança, produto de aborto ou natimorto, por meio de 
exames microbiológicos.

No fl uxograma 4, segue o resumo dos crité-
rios para defi nição de casos de sífi lis congênita.

Discussão

A sífi lis congênita representa uma doença que 
pode ser totalmente evitada caso a mãe seja diagnos-
ticada e tratada adequadamente durante o pré-natal 7, 
14. A medida mais efetiva para o controle da sífi lis 
congênita consiste em oferecer a toda gestante uma 
assistência pré-natal organizada e de qualidade.

Como ações incluem-se a captação da ges-
tante e o início precoce do pré-natal, a realização de 
no mínimo seis consultas integrais de pré-natal, a re-
alização do VDRL no primeiro trimestre da gestação 

Fluxograma 3 - Critério 3

Criança com menos de 13 anos de idade

Evidência
Clínica

Evidência
Liquórica

Evidência
Radiológica

SÍFILIS CONGÊNITA

Sorologia não Treponêmica Reagente

Associado a

Associado a

ouou
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Deve-se salientar a necessidade de se estabe-
lecerem revisões baseadas em processos conscientes, 
críticos e claros de avaliação e validação dos critérios 
de defi nição, considerando-se o potencial impacto na 
vigilância epidemiológica frente à mudança. Consi-
derando-se a necessidade de adequação da política 
nacional de controle da sífi lis congênita, a presente 
revisão procurou ampliar a sensibilidade dos critérios 
de defi nição de caso para fi ns de vigilância epidemio-
lógica no Brasil sem, contudo, levar à perda  de  es-
pecifi cidade.
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Introdução

Estudos envolvendo o monitoramento do 
comportamento sexual de risco têm sido reconheci-
dos como importantes instrumentos para o controle da 
disseminação do HIV, uma vez que o conhecimento 
dos fatores envolvidos na transmissão do HIV, bem 
como a melhor compreensão sobre a dinâmica de 
transmissão junto à estrutura da rede social são essen-
ciais para subsidiar as medidas preventivas e garantir 
a efetividade das intervenções no nível de saúde cole-
tiva (UNAIDS, 2000). 

No ano de 2004,  realizou-se  a   Pesquisa  
de Conhecimento, Atitudes e Práticas na População 
Brasileira de 15 a 54 anos (PCAP-BR), como parte 
de um projeto inter-institucional, desenvolvido pelo 
Programa Nacional de DST e Aids (PN DST/ Aids) 
do Ministério da Saúde, pelo Departamento de Infor-
mações em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz e pelo 
Centers for Disease Control and Prevention (CDC) 
dos Estados Unidos da América. O projeto consistiu 
na realização de inquérito de base populacional, para 
investigação do conhecimento, práticas e comporta-
mentos de vulnerabilidade relacionados à infecção 
pelo HIV e outras doenças sexualmente transmissí-
veis na população brasileira de 15 a 54 anos.  

A execução da PCAP-BR 2004 signifi cou a 
oportunidade de suprir informações para a construção 
de indicadores no nível nacional para monitoramento 
das medidas e estratégias de prevenção do PN DST/ 
Aids, além de possibilitar o estabelecimento de pa-
râmetros consistentes para avaliar as desigualdades 

socioeconômicas em situações de vulnerabilidade, 
relacionadas às infecções sexualmente transmissíveis 
no Brasil. 

O objetivo do presente trabalho é apresentar 
um sumário dos principais resultados obtidos na pes-
quisa.

Metodologia

Para o inquérito de âmbito nacional, o tama-
nho de amostra foi estabelecido em 6000 indivíduos 
de 15 a 54 anos de idade. 

A amostragem foi estratifi cada por macro-re-
gião geográfi ca, tendo sido realizadas 900 entrevistas 
nas regiões Norte, Sul e Centro-Oeste; 1100 na Re-
gião Nordeste; e 2200 na Região Sudeste. Em cada 
uma das grandes regiões, a amostra foi realizada em 
múltiplos estágios: estados; setores censitários; e do-
micílios. 

Todos os estados foram incluídos na amostra. 
O número de entrevistas em cada estado foi estabele-
cido pelo número total de entrevistas na macro-região 
geográfi ca, proporcionalmente ao número de habitan-
tes no estado. 

Em relação ao número de setores censitários 
escolhidos em cada estado, cada setor foi considerado 
como uma unidade de conglomeração de sete indiví-
duos. Sendo assim, o número de conglomerados, em 
cada estado, fi cou determinado pelo número total de 
entrevistas no estado dividido por sete. 

Dentro de cada estado, os setores foram se-
lecionados com amostragem sistemática, com pro-
babilidade proporcional ao tamanho. Em cada setor, 
foi escolhido um ponto de início, selecionado, aleato-
riamente, no mapa do setor censitário. Percorreu-se, 
então, o setor até que fossem encontrados sete domi-
cílios onde os moradores satisfi zessem as cotas esti-
puladas por: situação conjugal (união estável ou não 
estável); faixa etária (15-24; 25-39; 40-54); sexo; e 
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grau de escolaridade (fundamental incompleto; fun-
damental completo). 

Em cada domicílio, apenas o morador do do-
micílio escolhido para entrevista respondeu ao ques-
tionário individual. Estabeleceu-se o mínimo de trinta 
indivíduos para a cota cruzada pelos fatores situação 
conjugal, faixa etária, sexo e grau de escolaridade, em 
cada Grande Região. 

O questionário foi modular, contendo as se-
guintes seções: condições socioeconômicas; conhe-
cimento sobre transmissão do HIV e outras DST; 
prevenção e controle de DST; uso de drogas lícitas e 
ilícitas; práticas sexuais.  As seções do questionário 
específi cas, para cada sexo, referem-se à prevenção e 
controle de DST, investigando-se, entre as mulheres, 
a cobertura de exame ginecológico com preventivo e, 
entre os homens, a ocorrência de corrimento no canal 
uretral e a forma de tratamento do problema. 

Considerando que algumas das questões e 
temas abordados poderiam causar constrangimento, 
inibição, recusa ou falseamento nas informações, os 
módulos do instrumento relativos ao uso de drogas e 
às práticas sexuais foram auto-preenchidos, para ga-
rantir, da melhor maneira possível, a integridade das 
respostas. A parte de auto-preenchimento foi preen-
chida em folha à parte, que foi depositada, diretamen-
te, em uma urna, como forma de garantia do sigilo ao 
entrevistado. 

O projeto foi submetido ao Comitê de Éti-
ca em Pesquisa, da Fundação Oswaldo Cruz - CEP/
FIOCRUZ (anexo), tendo sido aprovado (Protocolo 
243/04). O trabalho de campo foi realizado durante os 
meses de julho e agosto de 2004.

No que concerne à análise estatística dos da-
dos, a grande maioria das variáveis de interesse foi ta-
bulada por sexo, faixa de idade (15-24; 25-39; 40-54 
anos), grau de escolaridade (fundamental completo; 
fundamental incompleto), estado conjugal (vive sem 
companheiro; vive com companheiro), macro-região 
geográfi ca (Norte; Nordeste; Sudeste; Sul e Centro-
Oeste), bem como por classe socioeconômica, estabe-
lecida em função dos bens do domicílio, subdividida 
em três categorias (A/B; C; D/E). 

Para facilitar a leitura dos resultados, as ta-
belas foram organizadas por tópico: conhecimento; 
aquisição de camisinha; prevenção e controle de DST; 
comportamento sexual; populações vulneráveis; tes-

tagem de HIV.
Por fi m, para estabelecer os principais fatores 

associados ao uso de preservativo, utilizou-se modelo 
de regressão logística multivariada.

Resultados

Conhecimento sobre as formas de 
transmissão do HIV

Entre os resultados de conhecimento, desta-
ca-se que um percentual elevado da população brasi-
leira, de 91%, cita espontaneamente a relação sexual 
como forma de transmissão do HIV. Entre os indiví-
duos com ensino fundamental completo, o percentual 
alcança 97%. 

Em relação ao indicador de conhecimento 
correto, monitorado, internacionalmente, pela UN-
GASS, e estabelecido pelo acerto de cinco questões 
sobre as formas de transmissão, o percentual obtido 
na população brasileira foi de 67%. Chama a atenção, 
porém, que a faixa etária mais jovem, de 15 a 24 anos,  
apresenta o menor nível de conhecimento, com per-
centual de 62% (Tabela 1). Grande variação também 
foi encontrada por nível de instrução dos indivíduos: 
o percentual de conhecimento correto variou de 59%, 
no grupo com ensino fundamental incompleto, a 82%, 
entre os que completaram o fundamental.

Práticas sexuais 

Em relação aos indicadores de comportamen-
to sexual, cerca de 90% da população de 15 a 54 anos 
de idade é sexualmente ativa, e 81% foram sexual-
mente ativos no ano anterior à pesquisa. Quase 20% 
do total de participantes relataram mais de 10 parcei-
ros na vida, e 7% dos mais jovens (15-24 anos), mais 
de 5 parceiros eventuais no último ano (Tabela 2).  

A multiplicidade de parcerias (na vida ou no 
último ano) é, entretanto, um fenômeno tipicamente 
registrado entre os homens: o percentual de mais de 
5 parceiros eventuais no último ano foi bem peque-
noentre as mulheres, menor do que 1%,  talvez por 
razões de constrangimento em falar sobre sexo, mais 
presente no sexo feminino (Tabela 3). 

 Quanto às práticas de sexo protegido, são os 
mais jovens que mostram o maior uso de preservativo, 
sobretudo com parceiros eventuais: 74% dos partici-
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pantes de 15 a 24 anos relataram uso de preservativo 
na última relação sexual e 59% uso regular de preser-
vativo com este tipo de parceria (Tabela 4).

Mais uma vez demonstrando as desigualda-
des socioeconômicas de acesso à informação e recur-
sos de saúde no Brasil, diferenças importantes foram 
encontradas por classe socioeconômica para todos os 
indicadores relacionados ao uso de preservativo, sem-
pre desfavoráveis aos indivíduos da classe mais pobre 
em comparação às demais. O uso regular de preserva-
tivo com parceiro eventual variou de 58%, na classe 
mais rica, a 48%, na menos abastada (Tabela 5).  

Testagem de HIV

As estratégias de incentivo à testagem de HIV 
na população, com disponibilidade gratuita de testes 
na rede pública de saúde, têm mostrado resultados po-
sitivos, alcançando cobertura de 28% na população 
brasileira. O percentual é ainda bem maior entre as 
mulheres na faixa de idade de 25 a 39 anos, por rea-
lizarem o teste no acompanhamento da gestação, no 
atendimento pré-natal (Tabela 6). No entanto, diferen-
ças importantes são encontradas por nível socioeco-
nômico, para ambos os sexos. Entre as mulheres da 
classe A, 39% realizaram teste de HIV, enquanto entre 
as de classe D/E, apenas 25%.  

Estudo de populações vulneráveis

Por meio de questões da pesquisa sobre orien-
tação sexual e uso de drogas ilícitas, foi estimado o 
tamanho dos grupos vulneráveis, a saber: homens 
que fazem sexo com outros homens (HSH) e usuários 
de drogas injetáveis (UDI). Entre os participantes do 
sexo masculino de 15 a 49 anos, 3,5% relataram sexo 
com outros homens. Quanto ao uso de drogas injetá-
veis, 0,9% já usou pelo menos uma vez na vida (1,4% 
para o sexo masculino e 0,4% para o sexo feminino) e 
0,2% usa atualmente.  

Ainda mediante os dados da PCAP-BR, 2004, 
comparando-se as práticas de sexo protegido dos HSH 
com a população geral do sexo masculino, observa-
se maior freqüência de uso de preservativo entre os 
homo-bissexuais masculinos. Entretanto, apesar das 
inferências feitas sobre comportamento sexual entre 
os HSH, é preciso observar esses resultados com a 
devida cautela, devido ao pequeno tamanho de amos-
tra de HSH.

Já entre os indivíduos usuários de cocaína 
(pelo menos uma vez na vida), observa-se maior ati-
vidade sexual, com maior número de parceiros, na 
vida e no último ano, mas maior freqüência de sexo 
desprotegido. 

Por fi m, mediante aplicação de modelo esta-
tístico multivariado, evidenciou-se que os principais 
fatores associados ao uso regular de preservativo são: 
ser jovem (15-24 anos em relação aos demais grupos 
etários considerados); ser do sexo masculino; ter pelo 
menos ensino fundamental completo; ter melhor ní-
vel socioeconômico. Já a multiplicidade de parcerias, 
juntamente com uso de cocaína, destacaram-se pela 
associação com as práticas sexuais não seguras.

Controle e prevenção das DST

O indicador utilizado para prevenção e con-
trole de doenças sexualmente transmissíveis (DST) 
foi o exame ginecológico regular, com preventivo, 
entre as mulheres, e a presença de corrimento uretral, 
com tratamento médico, entre os homens. 

Entre as mulheres de 15 a 54 anos, a cober-
tura de exame ginecológico, há menos de três anos 
atrás, com preventivo, foi de 62%. Entre as sexual-
mente ativas, de 70% (Tabela 7). Entre as mulheres 
com ensino fundamental completo, a cobertura é de 
81%, mas, entre as com fundamental incompleto é de 
64%. Desigualdades regionais também são encontra-
das: a amplitude de variação foi de 51%, na Região 
Norte, a 79%, na Região Sudeste.

Além disso, chama a atenção que 29% das jo-
vens brasileiras de 15 a 24 anos, sexualmente ativas, 
nunca fi zeram exame ginecológico. 

Entre os homens, 11% relataram pelo menos 
um episódio de corrimento uretral na vida. Desses, 
66% buscaram tratamento médico (38% no serviço 
público e 28% no privado) e 24% diretamente em far-
mácias. 

Comentários Finais
Alguns indicadores de conhecimento sobre as 

formas de transmissão do HIV e de comportamento 
sexual, entre jovens de 15 a 24 anos, construídos por 
meio das informações da PCAP-BR, 2004, fazem par-
te do elenco de indicadores das Nações Unidas para 
alcançar as metas do milênio no combate ao HIV/aids 
(www.millenniumindicators.un.org).
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Em relação aos indicadores de conhecimento, 
o Brasil é bem posicionado na comparação interna-
cional. Quanto ao percentual de indivíduos que sabem 
que o preservativo é uma forma de prevenção da in-
fecção pelo HIV, o percentual no Brasil, de 94%, é 
superior ao de Cuba (89%) e ao da Colômbia (67%).  
Da mesma forma, o percentual de indivíduos que sabe 
que uma pessoa saudável pode estar infectada pelo 
HIV, no Brasil, é de 92%, enquanto em Cuba, é de 
91%, e na Colômbia, de 82%.

No que diz respeito ao indicador de conhe-
cimento correto, monitorado internacionalmente pela 
UNGASS (United Nations General Assembly), esta-
belecido pelo acerto de cinco questões sobre as for-
mas de transmissão do HIV, o percentual obtido na 
população brasileira de 15 a 24 anos de idade foi de 
62%, o maior valor encontrado entre os paises com 
informações disponíveis. Por exemplo, em Cuba, o 
percentual é de 52% e na Índia, de apenas 17%.

Chama a atenção, todavia, que todos os re-
sultados de conhecimento obtidos na pesquisa brasi-
leira mostram que a faixa etária mais jovem detém 
menores percentuais de acerto que o grupo de 25 a 39 
anos de idade. Grande variação também foi encon-
trada por grau de instrução, com resultados sempre 
desfavoráveis entre os indivíduos com baixo nível de 
escolaridade.

Pesquisa por amostragem em escolas de ensi-
no fundamental e médio em capitais brasileiras mos-
trou que 70% das escolas desenvolveram atividades 
de prevenção à aids e outras doenças sexualmente 
transmissíveis (Rua & Abramovay, 2001). Dado que 
o nível de conhecimento mostrou-se sempre maior 
para o grupo de 25-39 anos de idade em comparação 
ao grupo de 15 a 24 anos de idade, bem como para 
aqueles com maior grau de instrução, é preciso incen-
tivar ainda mais as escolas no sentido de desenvolver 
estratégias dirigidas aos jovens, antes do início da sua 
atividade sexual.

Quanto às praticas de sexo protegido na po-
pulação jovem (15 a 24 anos de idade), a comparação 
internacional mostra que o percentual de uso regular 
de preservativo, no Brasil, de 59%, é bem superior ao 
da Colômbia (29%), similar ao do México (57%) e ao 
da Índia (59%), mas menor que o da França (72%), 
apresentando resultados não tão satisfatórios como 
os obtidos para os indicadores sobre conhecimento. 
Adicionalmente, achados anteriores, encontrados em 

pesquisa de saúde reprodutiva de âmbito nacional, 
realizada em 1998 (Ministério da Saúde, 2000), evi-
denciam tendência de estabilidade, senão de ligeira 
queda, na freqüência de uso regular de preservativo 
entre os jovens brasileiros, evidenciando-se, assim, a 
necessidade de campanhas dirigidas, especifi camente, 
a esse subgrupo populacional, para reforçar a percep-
ção de vulnerabilidade e incentivar o sexo seguro.

A epidemiologia do HIV/aids tem destacado a 
contribuição desproporcional dos grupos vulneráveis 
na dinâmica da disseminação na população. Para epi-
demias concentradas como a nossa, com uma baixa 
reprodução potencial, intervenções em grupos de alto 
risco podem reduzir signifi cativamente a incidência 
e prevalência de HIV. Por meio das informações da 
pesquisa, foi possível verifi car a resposta positiva às 
intervenções dirigidas aos homo-bissexuais masculi-
nos. Comparados aos homens heterossexuais, mostra-
ram proporções mais elevadas de uso de preservativo, 
para qualquer um dos indicadores relativos a sexo 
protegido.

Por outro lado, o modelo estatístico multi-
variado mostrou que além dos efeitos sócio-demo-
gráfi cos na freqüência de práticas sexuais seguras, 
a multiplicidade de parcerias e o uso de cocaína se 
relacionaram, signifi cativamente, às relações sexuais 
sem preservativo. Tais achados não só confi rmam os 
observados no estudo entre conscritos do Exército do 
Brasil, conduzido em 1999, dirigido à investigação 
entre o uso de drogas ilícitas e o comportamento sexu-
al de adolescentes (Ministério da Saúde, 2002), mas 
também apontam para a sinergia dos fatores de risco e 
à vulnerabilidade dos usuários de drogas ilícitas.

No que diz respeito à cobertura de testagem 
do HIV, os resultados mostram os avanços alcança-
dos: a cobertura entre os indivíduos sexualmente ati-
vos cresceu de 20%, em 1998 (Ministério da Saúde, 
2000), para 28%. Entretanto, importante gradiente so-
cial foi evidenciado, corroborando os achados encon-
trados para a cobertura de testagem de HIV na gesta-
ção no Estudo Sentinela Parturiente, 2002 (Souza-Jr 
et al., 2004). Neste sentido, chama a atenção também 
o grande percentual de mulheres jovens, de 15 a 24 
anos de idade, sexualmente ativas, que nunca reali-
zaram exame ginecológico, demonstrando as lacunas 
de acesso aos recursos disponíveis nos serviços de 
saúde.
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Tabela 1 - Percentual  (%)  com  conhecimento  correto  sobre  as  formas de tratamento do
                 HIV por faixa etária. Brasil, 2004.

Formas de Trasmissão
Faixa Etária

Total
15-24 25-39 40-54

Não é transmitido por picada de inseto 95,3 95,4 95,7 95,4
Não é transmitido pelo uso de banheiros públicos 84,3 87,2 85,7 85,8

Não é transmitido pelo compartilhamento de talheres, copos, 
refeições 84,0 87,2 82,4 84,8

É transmitido por compartilhamento de seringas 87,3 94,8 92,5 91,6
É transmitido pelo não uso de preservativo 96,4 96,3 94,7 95,9

Conhecimento correto (5 itens certos) 62,3 71,2 67,1 67,1

Tabela 2 -  Indicadores de comportamento sexual segundo faixa etária. Brasil, 2004.

Indicador
Faixa Etária

15-24 25-39 40-54 15-54
Percentual de indivíduos sexualmente ativos

     Na vida 73,9 97,2 98,1 89,5

     No último ano 66,4 91,1 86,7 81,4

Percentual de indivíduos com início de atividade sexual 
com menos de 15 anos 36,1 21,4 20,1 25,2

Idade de início da atividade sexual 15,3 16,9 17,7 16,7

Percentual de indivíduos com mais de 10 parceiros na 
vida 16,2 19,8 21,4 19,3

Percentual de indivíduos com mais de 5 parceiros even-
tuais no último ano 6,6 3,0 2,9 4,0

Tabela 3-  Indicadores de comportamento sexual segundo sexo. Brasil, 2004.

Indicador
Sexo

Total
Masc. Fem.

Percentual de indivíduos sexualmente ativos

      Na vida 92,3 86,7 89,5
      No último ano 85,4 77,7 81,4
Percentual de indivíduos com início de atividade sexual com menos 
de 15 anos 36,3 14,4 25,2

Idade de início da atividade sexual 15,5 17,8 16,7
Percentual de indivíduos com mais de 10 parceiros na vida 34,2 4,2 19,3
Percentual de indivíduos com mais de 5 parceiros eventuais no 
último ano 7,0 0,9 4,0
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Tabela 4 -  Percentual (%) da população sexualmente ativa segundo o uso de preservativo
                  por faixa etária. Brasil, 2004.

Indicador
Faixa Etária

15-24 25-39 40-54 15-54
Uso de preservativo na última relação 57,3 36,6 22,3 38,4
Uso de preservativo na última relação com parceiro eventual 74,1 66,5 51,2 67,0
Uso regular de preservativo (qualquer parceria) 39,0 22,0 16,1 25,3
     Com parceiro fi xo 38,8 21,9 16,2 24,9
     Com parceiro eventual 58,4 48,7 41,5 51,5

Tabela 5 -  Percentual (%) da população sexualmente ativa segundo o uso de preservativo
                  por classe socioeconômica. Brasil, 2004.

Indicador
Classe Socioeconômica

Total
A/B C D/E

Uso de preservativo na última relação 42,7 39,9 36,1 38,4

Uso de preservativo na última relação com parceiro eventual 70,5 70,3 63,4 67,0

Uso regular de preservativo (qualquer parceria) 31,6 27,6 21,7 25,3

     Com parceiro fi xo 30,3 27,5 21,3 24,9

     Com parceiro eventual 58,2 53,7 47,8 51,5

Faixa Etária
Sexo

Total
Masc. Fem.

15-24 9,5 24,5 17,0

25-39 27,6 43,2 35,6

40-54 22,1 20,5 21,2

15-54 19,9 30,8 25,4

Tabela 7 -  Percentual (%) de mulheres que realizaram exame ginecológico segundo faixa 
                  etária. Brasil, 2004.

Realizou exame ginecológico
Faixa Etária

Total
15-24 25-39 40-54

Há menos de 3 anos com preservativo 49,8 76,6 78,6 70,3

Há menos de 3 anos sem preservativo 19,5 13,2 8,6 13,5

Há mais de 3 anos 1,5 4,0 8,6 4,7

Nunca 29,2 6,2 4,3 11,6

Tabela 6 -  Percentual (%) que já realizou teste de HIV por faixa etária e sexo. Brasil, 2004.
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TABELA XI - Óbitos por aids (número e taxa por 100.000 hab.) segundo  ano  do  óbito  e 
                         sexo. Brasil, 1983-2003*.

TABELA XII - Óbitos por aids (número e taxa  por  100.000 hab.)  segundo  ano  do   óbito 
                           e região de residência. Brasil, 1983-2003*.

*Casos notifi cados no SINAN  até 30/06/04.
**Para os anos de 1980 a 1992, consultar Boletim Epidemiológico Aids anteriores ou para maiores detalhes acessar www.aids.gov.br no menu DADOS e PESQUISAS.
Fonte: MS/SVS/DASIS/Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM.
População: MS/SE/DATASUS, em <www.datasus.gov.br/informações em saúde/população> acessado em 24/11/2004.

34

*Casos notifi cados no SINAN  até 30/06/04.
**Para os anos de 1983 a 1992, consultar Boletim Epidemiológico Aids anteriores ou para maiores detalhes acessar www.aids.gov.br no menu DADOS e PESQUISAS.
Fonte: MS/SVS/DASIS/Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM.
População: MS/SE/DATASUS, em <www.datasus.gov.br/informações em saúde/população> acessado em 24/11/2004.

nº taxa nº taxa nº taxa nº taxa nº taxa nº taxa
1983-1992** 233 - 1770 - 23561 - 2239 - 806 - 28609 -

1993 120 1,1 727 1,7 9056 14,0 1194 5,3 372 3,8 11469 7,6
1994 171 1,6 1000 2,3 10303 15,7 1458 6,4 459 4,6 13391 8,7
1995 209 1,9 1159 2,6 11310 17,1 1787 7,7 691 6,7 15156 9,7
1996 270 2,4 1200 2,7 10914 16,3 1972 8,4 661 6,3 15017 9,6
1997 220 1,9 984 2,2 8488 12,5 1811 7,6 575 5,3 12078 7,6
1998 231 1,9 951 2,1 7167 10,4 1866 7,7 552 5,0 10767 6,7
1999 245 2,0 989 2,1 6796 9,7 1945 8,0 546 4,9 10521 6,4
2000 309 2,4 1144 2,4 6773 9,4 1961 7,8 541 4,6 10728 6,3
2001 389 2,9 1258 2,6 6567 8,9 2114 8,3 546 4,6 10874 6,3
2002 415 3,1 1340 2,7 6496 8,7 2239 8,7 557 4,6 11047 6,3
2003 497 3,6 1401 2,8 6405 8,5 2354 9,0 619 5,0 11276 6,4
Total 3309 - 13923 - 113836 - 22940 - 6925 - 160933 -

Ano do                
Óbito

Região de residência
             Norte               Nordeste           Sudeste          Sul             Centro-Oeste

      Brasil

1983-1992** 24251 4.347 28598 - - -
1993 9239 2.220 11459 12,3 2,9 7,6
1994 10582 2.790 13372 13,9 3,6 8,7
1995 11599 3.535 15134 15,1 4,5 9,7
1996 11176 3.828 15004 14,4 4,8 9,6
1997 8749 3.321 12070 11,1 4,1 7,6
1998 7670 3.093 10763 9,6 3,8 6,7
1999 7487 3.027 10514 9,3 3,6 6,4
2000 7537 3.188 10725 9,0 3,7 6,3
2001 7468 3.406 10874 8,8 3,9 6,3
2002 7575 3.470 11045 8,8 3,9 6,3
2003 7672 3.603 11276 8,8 4,0 6,4
Total 121005 39.828 160834 - - -

Total
Ano do       
Óbito

Número de óbitos Taxa de mortalidade
Masculino Feminino Total Masculino Feminino

Boletim Epidemiológico AIDST   -  ano  I  -  nº 1



Dados epidemiológicos 
Sífi lis Congênita

Boletim Epidemiológico AIDST   -  ano  I  -  nº 1



36
TA

B
E

LA
 X

II
I 

- C
as

os
 d

e 
sí

fi l
is

 c
on

gê
ni

ta
 e

 ta
xa

 d
e 

in
ci

dê
nc

ia
 (p

or
 1

.0
00

 n
as

ci
do

s 
vi

vo
s)

, s
eg

un
do

 a
no

 d
e 

di
ag

nó
st

ic
o 

po
r 

 lo
ca

l 
   

   
   

   
   

   
   

   
   

 d
e 

re
si

dê
nc

ia
. B

ra
si

l, 
19

98
-2

00
4*

.

* 
D

ad
os

 n
ot

ifi 
ca

do
s a

té
 3

0/
06

/0
4.

Fo
nt

e:
M

S/
SV

S/
PN

 D
ST

 e
 A

id
s.

    
 20

04
nº

Ta
xa

nº
Ta

xa
nº

Ta
xa

nº
Ta

xa
nº

Ta
xa

nº
Ta

xa
nº

Br
as

il
28

40
0,9

31
98

1,0
40

49
1,3

38
69

1,2
36

64
1,2

46
07

1,5
22

21
No

rte
79

0,3
10

4
0,4

18
9

0,7
22

2
0,7

21
1

0,7
48

0
1,6

14
8

  R
on

dô
nia

0
0,0

5
0,2

9
0,3

3
0,1

1
0,0

5
0,2

1
  A

cre
0

0 ,0
0

0,0
0

0,0
0

0,0
3

0,2
1

0,1
10

  A
ma

zo
na

s
19

0 ,3
40

0,6
16

0,2
23

0,3
26

0,4
56

0,8
39

  R
ora

im
a

0
0 ,0

2
0,2

0
0,0

2
0,2

0
0,0

8
0,9

1
  P

ará
39

0 ,3
19

0,1
10

2
0,8

95
0,7

56
0,4

21
8

1,6
57

  A
ma

pá
0

0,0
0

0,0
0

0,0
64

4,4
84

5,9
12

3
8,6

13
  T

oc
an

tin
s

21
0,8

38
1,4

62
2,4

35
1,3

41
1,6

69
2,6

27
No

rde
ste

78
9

0 ,9
63

1
0,7

72
7

0,8
99

8
1,1

10
06

1,1
12

71
1,4

57
6

  M
ara

nh
ão

0
0 ,0

1
0,0

22
0,2

83
0,8

13
6

1,2
18

6
1,6

33
  P

iau
í

0
0 ,0

3
0,1

23
0,4

16
0,3

48
0,9

42
0,7

18
  C

ea
rá

57
0,4

71
0,5

6
0,0

37
0,2

51
0,4

96
0,7

86
  R

io 
Gr

an
de

 do
 N

ort
e

37
0,6

93
1,6

61
1,1

65
1,2

30
0,6

57
1,1

37
  P

ara
íba

10
0,2

8
0,1

3
0,1

55
0,8

10
2

1,6
24

0,4
36

  P
ern

am
bu

co
51

5
3,2

32
3

2,0
41

9
2,6

55
2

3,4
46

4
3,0

56
0

3,6
22

9
  A

la g
oa

s
24

0,4
44

0,7
22

0,3
29

0,4
26

0,4
51

0,8
32

  S
er g

ipe
2

0,0
7

0,2
9

0,2
15

0,4
8

0,2
12

4
3,3

15
  B

ah
ia

14
4

0,6
81

0,3
16

2
0,7

14
6

0,6
14

1
0,6

13
1

0,6
90

Su
de

ste
14

57
1 ,1

17
03

1,3
25

20
1,9

21
12

1,7
19

49
1,6

22
73

1,9
12

15
  M

ina
s G

era
is

0
0,0

42
0,1

32
0,1

72
0,2

34
0,1

11
2

0,4
48

  E
sp

írit
o S

an
to

7
0,1

12
1

2,0
24

2
4,1

23
8

4,2
18

4
3,3

21
0

3,8
14

9
  R

io 
de

 Ja
ne

iro
85

2
3,3

79
8

3,0
13

36
5,2

10
33

4,3
10

60
4,6

10
73

4,6
53

6
  S

ão
 Pa

ulo
59

8
0 ,9

74
2

1,0
91

0
1,3

76
9

1,2
67

1
1,1

87
8

1,4
48

2
Su

l
22

7
0,5

28
2

0,6
29

2
0,6

30
5

0,7
25

3
0,6

29
2

0,7
78

  P
ara

ná
10

5
0 ,6

15
6

0,8
31

0,2
57

0,3
96

0,6
10

2
0,6

26
  S

an
ta 

Ca
tar

ina
17

0,2
6

0,1
22

0,2
14

0,2
7

0,1
21

0,2
3

  R
io 

Gr
an

de
 do

 Su
l

10
5

0,6
12

0
0,6

23
9

1,4
23

4
1,5

15
0

1,0
16

9
1,1

49
Ce

ntr
o-O

es
te

28
8

1 ,2
47

8
2,0

32
1

1,4
23

2
1,0

24
5

1,1
29

1
1,3

20
4

  M
ato

 G
ros

so
 do

 Su
l

0
0 ,0

10
7

2,6
50

1,2
23

0,6
51

1,3
24

0,6
23

  M
ato

 G
ros

so
7

0 ,1
15

0,3
3

0,1
6

0,1
16

0,3
31

0,7
11

  G
oiá

s
11

2
1,1

15
5

1,6
57

0,6
31

0,3
22

0,2
40

0,4
26

  D
ist

rito
 Fe

de
ral

16
9

3,5
20

1
4,1

21
1

4,4
17

2
3,8

15
6

3,4
19

6
4,3

14
4

Lo
ca

l d
e  

    
    

    
  

Re
sid

ên
cia

    
    

    
20

02
    

    
    

20
03

    
    

    
19

98
    

    
    

 19
99

    
    

   2
00

0
    

    
    

20
01

To
tal nº

24
44

8
14

33 24 14 21
9 13 58
6

28
4

29
3

59
98 46

1
15

0
40

4
38

0
23

8
30

62 22
8

18
0

89
5

13
22

9
34

0
11

51
66

88
50

50
17

29 57
3 90

10
66

20
59 27

8 89 44
3

12
49

Boletim Epidemiológico AIDST   -  ano  I  -  nº 1



37

TA
B

E
LA

 X
IV

 - 
C

as
os

 n
ot

ifi 
ca

do
s 

de
 s

ífi 
lis

 c
on

gê
ni

ta
, s

eg
un

do
 c

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 d

os
 c

as
os

 p
or

 a
no

 d
e 

di
ag

nó
st

ic
o.

 
   

   
   

   
   

   
   

   
   

 B
ra

si
l, 

19
98

-2
00

4*
.

* 
D

ad
os

 n
ot

ifi 
ca

do
s a

té
 3

0/
06

/0
4.

Fo
nt

e:
M

S/
SV

S/
PN

 D
ST

 e
 A

id
s.

n
º

%
n

º
%

n
º

%
n

º
%

n
º

%
n

º
%

n
º

%
n

º
%

Id
a

d
e

 d
a

 c
ri

a
n

ç
a
 

m
en

or
 d

e 
7 

di
as

15
95

56
,2

16
87

52
,8

32
17

79
,5

31
23

80
,7

31
28

85
,4

41
72

90
,6

20
55

92
,5

18
97

7
77

,6
7 

a 
27

 d
ia

s
61

2
21

,5
78

4
24

,5
55

6
13

,7
45

8
11

,8
32

1
8,

8
24

1
5,

2
95

4,
3

30
67

12
,5

28
 a

 3
64

 d
ia

s
36

5
12

,9
40

3
12

,6
25

3
6,

2
24

5
6,

3
18

9
5,

2
16

4
3,

6
64

2,
9

16
83

6,
9

1 
an

o
20

0,
7

18
0,

6
4

0,
1

10
0,

3
6

0,
2

7
0,

2
0

0,
0

65
0,

3
2 

a 
4 

an
os

8
0,

3
15

0,
5

12
0,

3
19

0,
5

14
0,

4
11

0,
2

4
0,

2
83

0,
3

5 
a 

12
 a

no
s

8
0,

3
11

0,
3

7
0,

2
14

0,
4

6
0,

2
12

0,
3

3
0,

1
61

0,
2

Ig
no

ra
da

23
2

8,
2

28
0

8,
8

0
0,

0
0

0,
0

0
0,

0
0

0,
0

0
0,

0
51

2
2,

1
Id

a
d

e
 g

e
s

ta
c

io
n

a
l 

d
a

 c
ri

a
n

ç
a

 a
o

 n
a

s
c

e
r

m
en

os
 d

e 
22

17
0,

6
21

0,
7

28
0,

7
32

0,
8

42
1,

1
50

1,
1

23
1,

0
21

3
0,

9
22

 - 
35

37
9

13
,3

39
2

12
,3

48
8

12
,1

43
9

11
,3

38
2

10
,4

54
5

11
,8

26
6

12
,0

28
91

11
,8

36
 o

u 
m

ai
s

21
87

77
,0

24
59

76
,9

31
56

77
,9

30
12

77
,8

29
30

80
,0

36
03

78
,2

17
58

79
,2

19
10

5
78

,1
Ig

no
ra

da
25

7
9,

0
32

6
10

,2
37

7
9,

3
38

6
10

,0
30

9
8,

4
40

9
8,

9
17

4
7,

8
22

38
9,

2
P

e
s

o
 a

o
 n

a
s

c
im

e
n

to

< 
50

0 
gr

am
as

15
7

5,
5

21
8

6,
8

0
0

0
0

0
0

0
0

2
0,

1
37

7
1,

5
50

0 
a 

14
99

  g
ra

m
as

12
5

4,
4

14
0

4,
4

14
7

3,
6

14
4

3,
7

15
7

4,
3

16
4

3,
6

55
2,

5
93

2
3,

8
15

00
 a

 2
49

9 
 g

ra
m

as
45

4
16

,0
48

5
15

,2
66

4
16

,4
57

5
14

,9
49

7
13

,6
64

0
13

,9
27

8
12

,5
35

93
14

,7
25

00
 e

 m
ai

s 
 g

ra
m

as
20

86
73

,5
23

36
73

,0
29

10
71

,9
28

09
72

,6
27

98
76

,4
35

28
76

,6
17

70
79

,7
18

23
7

74
,6

Ig
no

ra
da

18
0,

6
19

0,
6

32
8

8,
1

34
1

8,
8

21
2

5,
8

27
4

5,
9

11
6

5,
2

13
08

5,
4

D
ia

g
n

ó
s

ti
c

o
 c

lí
n

ic
o

As
si

nt
om

át
ic

o
18

15
63

,9
20

47
64

,0
25

06
61

,9
23

08
59

,7
23

80
65

,0
33

01
71

,7
16

31
73

,4
15

98
8

65
,4

Si
nt

om
át

ic
o

66
4

23
,4

71
0

22
,2

86
3

21
,3

92
8

24
,0

87
6

23
,9

88
2

19
,1

33
9

15
,3

52
62

21
,5

N
ão

 s
e 

ap
lic

a
0

0,
0

0
0,

0
0

0,
0

0
0,

0
0

0,
0

6
0,

1
10

0
4,

5
10

6
0,

4
Ig

no
ra

da
36

1
12

,7
44

1
13

,8
68

0
16

,8
63

3
16

,4
40

8
11

,1
41

8
9,

1
15

1
6,

8
30

92
12

,6
D

ia
g

n
ó

s
ti

c
o

 F
in

a
l

Sí
fil

is
 C

on
gê

ni
ta

 R
ec

en
te

25
59

90
,1

28
44

88
,9

33
55

82
,9

31
53

81
,5

31
65

86
,4

42
45

92
,1

21
09

95
,0

21
43

0
87

,7
Sí

fil
is

 C
on

gê
ni

ta
 T

ar
di

a
16

0,
6

26
0,

8
54

1,
3

61
1,

6
34

0,
9

92
2,

0
12

0,
5

29
5

1,
2

N
at

im
or

to
 S

ifi
lít

ic
o

10
8

3,
8

10
9

3,
4

17
2

4,
2

17
2

4,
4

14
5

4,
0

16
7

3,
6

59
2,

7
93

2
3,

8
Ab

or
to

 p
or

 s
ífi

lis
15

7
5,

5
21

9
6,

8
0

0,
0

1
0,

0
15

0,
4

40
0,

9
41

1,
8

47
3

1,
9

Ig
no

ra
da

0
0,

0
0

0,
0

46
8

11
,6

48
2

12
,5

30
5

8,
3

63
1,

4
0

0,
0

13
18

5,
4

T
o

ta
l

2
8
4
0

-
3
1
9
8

-
4
0
4
9

-
3
8
6
9

-
3
6
6
4

-
4
6
0
7

-
2
2
2
1

-
2
4
4
4
8

-

T
o

ta
l

B
ra

s
il

1
9
9
8

1
9
9
9

2
0
0
0

2
0
0
1

2
0
0
2

2
0
0
3

2
0
0
4

Boletim Epidemiológico AIDST   -  ano  I  -  nº 1



38
TA

B
E

LA
 X

V
 - 

C
as

os
 n

ot
ifi 

ca
do

s 
de

 s
ífi 

lis
 c

on
gê

ni
ta

, s
eg

un
do

 c
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 m
at

er
na

s 
po

r 
an

o 
de

 d
ia

gn
ós

tic
o.

 
   

   
   

   
   

   
   

   
   

B
ra

si
l, 

19
98

-2
00

4*
.

* 
D

ad
os

 n
ot

ifi 
ca

do
s a

té
 3

0/
06

/0
4.

**
Pa

ra
 e

ss
a 

an
ál

is
e 

fo
ra

m
 e

xc
lu

íd
os

 o
s c

as
os

 q
ue

 n
ão

 re
al

iz
ar

am
 o

 p
ré

-n
at

al
.

Fo
nt

e:
M

S/
SV

S/
PN

 D
ST

 e
 A

id
s.

n
%

n
%

n
%

n
%

n
%

n
%

n
%

n
%

Fa
ix

a 
et

ár
ia

 d
a 

m
ãe

10
 a

 1
4 

an
os

9
0,

3
31

1,
0

27
0,

7
28

0,
8

27
0,

8
15

0,
3

4
0,

2
14

1
0,

6
15

 a
 1

9 
an

os
56

6
19

,9
56

4
17

,6
76

9
20

,3
69

0
19

,3
64

9
18

,5
80

4
17

,7
33

1
15

,0
43

73
17

,9
20

 a
 2

9 
an

os
15

28
53

,8
17

01
53

,2
20

67
54

,5
20

07
56

,1
19

46
55

,5
25

41
56

,0
12

34
55

,7
13

02
4

53
,3

30
 a

 3
9 

an
os

59
6

21
,0

70
9

22
,2

83
3

22
,0

76
0

21
,2

80
8

23
,0

10
38

22
,9

55
4

25
,0

52
98

21
,7

40
 o

u 
m

ais
47

1,
7

66
2,

1
89

2,
3

81
2,

3
78

2,
2

13
1

2,
9

74
3,

3
56

6
2,

3
Ig

no
ra

da
94

3,
3

12
7

4,
0

26
4

7,
0

30
3

8,
5

15
6

4,
4

78
1,

7
24

1,
1

10
46

4,
3

Re
al

iza
çã

o 
do

 P
ré

-n
at

al
Si

m
20

61
72

,6
23

16
72

,4
28

11
69

,4
28

12
72

,7
27

81
75

,9
37

13
80

,6
18

05
81

,3
18

29
9

74
,8

Nã
o

56
3

19
,8

57
4

17
,9

81
8

20
,2

64
4

16
,6

57
3

15
,6

72
8

15
,8

34
2

15
,4

42
42

17
,4

Ig
no

ra
da

21
6

7,
6

30
8

9,
6

42
0

10
,4

41
3

10
,7

31
0

8,
5

16
6

3,
6

74
3,

3
19

07
7,

8
Di

ag
nó

st
ic

o 
de

 s
ífi

lis
 d

ur
an

te
 a

 g
ra

vi
de

z*
*

Si
m

90
7

44
,0

11
59

50
,0

12
76

45
,4

14
82

52
,7

15
97

57
,4

20
98

56
,5

10
97

60
,8

96
16

52
,5

Nã
o

64
5

31
,3

66
1

28
,5

87
2

31
,0

82
2

29
,2

74
9

26
,9

12
32

33
,2

56
8

31
,5

55
49

30
,3

Ig
no

ra
da

50
9

24
,7

49
6

21
,4

66
3

23
,6

50
8

18
,1

43
5

15
,6

38
3

10
,3

14
0

7,
8

31
34

17
,1

Pa
rc

ei
ro

(s
) t

ra
ta

do
(s

)**
Si

m
38

0
18

,4
48

8
21

,1
51

4
18

,3
49

3
17

,5
51

9
18

,7
64

1
17

,3
27

6
15

,3
33

11
18

,1
Nã

o
84

2
40

,9
89

8
38

,8
13

21
47

,0
13

65
48

,5
13

27
47

,7
19

10
51

,4
11

34
62

,8
87

97
48

,1
Ig

no
ra

da
83

9
40

,7
93

0
40

,2
97

6
34

,7
95

4
33

,9
93

5
33

,6
11

62
31

,3
39

5
21

,9
61

91
33

,8
To

ta
l

28
40

-
31

98
-

40
49

-
38

69
-

36
64

-
46

07
-

22
21

-
24

44
8

-

To
ta

l
Br

as
il

   
   

20
04

   
  1

99
8

   
  1

99
9

   
   

20
00

   
   

20
01

   
   

20
03

   
   

20
02

Boletim Epidemiológico AIDST   -  ano  I  -  nº 1



39

TA
B

E
LA

 X
V

I 
- N

úm
er

o 
de

 ó
bi

to
s 

e 
ta

xa
 d

e 
m

or
ta

lid
ad

e 
(p

or
 1

00
.0

00
 n

as
ci

do
s 

vi
vo

s)
 d

a 
sí

fi l
is

 c
on

gê
ni

ta
. 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 B

ra
si

l, 
19

96
 a

 2
00

3*
. 

* 
D

ad
os

 n
ot

ifi 
ca

do
s a

té
 3

0/
06

/0
4.

Fo
nt

e:
 S

is
te

m
a 

de
 In

fo
rm

aç
ão

 so
br

e 
N

as
ci

do
s V

iv
os

 - 
SI

N
AS

C
 / 

 S
is

te
m

a 
de

 In
fo

rm
aç

ão
 d

e 
M

or
ta

lid
ad

e-
SI

M
.

To
ta

l
nº

ta
xa

nº
ta

xa
nº

ta
xa

nº
ta

xa
nº

ta
xa

nº
nº

nº
ta

xa
nº

ta
xa

nº
Br

as
il

13
0

4,4
12

3
4,1

12
7

4,0
14

6
4,5

85
2,7

90
2,9

10
2

3,3
15

9
5,2

96
2

No
rte

10
4,2

9
3,5

16
6,0

11
3,9

5
1,7

15
5,0

8
2,7

10
3,3

84
  R

on
dô

nia
0

0 ,
0

0
0,

0
0

0,
0

0
0,

0
0

0,
0

1
3,

5
0

0,
0

0
0,

0
1

  A
cre

0
0 ,

0
0

0,
0

1
7,

5
0

0,
0

0
0,

0
1

6,
7

0
0,

0
0

0,
0

2
  A

m
az

on
as

6
12

,2
5

8,
9

5
8,

7
6

9,
7

3
4,

4
7

10
,0

3
4,

2
2

2,
8

37
  R

or
aim

a
1

13
,6

0
0,

0
3

36
,5

0
0,

0
0

0,
0

0
0,

0
0

0,
0

0
0,

0
4

  P
ar

á
2

2 ,
0

1
0,

9
2

1,
7

1
0,

8
0

0,
0

5
3,

7
3

2,
2

5
3,

7
19

  A
m

a p
á

1
7,

1
1

7,
0

1
6,

9
2

14
,7

2
14

,0
0

0,
0

1
7,

0
1

7,
0

9
  T

oc
an

tin
s

0
0 ,

0
2

7,
8

4
15

,6
2

7,
5

0
0,

0
1

3,
7

1
3,

8
2

7,
6

12
No

rd
es

te
53

6,7
33

4,0
37

4,2
47

5,1
24

2,6
29

3,1
36

3,9
41

4,4
30

0
  M

ar
an

hã
o

2
3,

3
6

8,
0

1
1,

3
6

6,
2

4
4,

0
4

3,
7

7
5,

9
3

2,
5

33
  P

iau
í

5
12

,8
2

6,
2

1
2,

1
4

8,
1

5
8,

5
0

0,
0

4
7,

1
4

7,
1

25
  C

ea
rá

5
4 ,

3
1

0,
7

3
2,

1
3

2,
1

1
0,

7
1

0,
7

1
0,

7
0

0,
0

15
  R

io 
Gr

an
de

 d
o 

No
rte

3
5 ,

2
2

3,
5

0
0,

0
4

6,
9

0
0,

0
2

3,
7

0
0,

0
0

0,
0

11
  P

ar
aí

ba
4

8 ,
0

1
2,

5
0

0,
0

2
3,

7
2

3,
5

3
4,

6
2

3,
1

5
7,

8
19

  P
er

na
m

bu
co

20
12

,8
11

7,
2

17
10

,5
13

7,
9

8
4,

9
7

4,
3

11
7,

0
19

12
,3

10
6

  A
la g

oa
s

4
6,

1
3

4,
5

5
7,

7
0

0,
0

2
3,

0
4

5,
9

9
14

,0
6

9,
3

33
  S

er
gip

e
0

0,
0

1
2,

4
0

0,
0

0
0,

0
0

0,
0

1
2,

5
0

0,
0

0
0,

0
2

  B
ah

ia
10

5 ,
0

6
2,

6
10

4,
3

15
6,

2
2

0,
8

7
3,

0
2

0,
8

4
1,

7
56

Su
de

st
e

48
4 ,

0
60

4,9
59

4,5
72

5,3
43

3,3
40

3,3
45

3,8
80

6,7
44

7
  M

ina
s G

er
ais

0
0 ,

0
4

2,
1

1
0,

3
7

2,
3

4
1,

3
8

2,
7

2
0,

7
7

2,
5

33
  E

s p
íri

to
 S

an
to

4
7,

2
4

6,
6

5
8,

5
5

8,
2

6
10

,3
1

1,
8

2
3,

6
1

1,
8

28
  R

io 
de

 Ja
ne

iro
32

11
,9

46
17

,1
51

19
,7

51
19

,0
29

11
,2

24
9,

9
37

15
,9

69
29

,7
33

9
  S

ão
 P

au
lo

12
1 ,

7
6

0,
9

2
0,

3
9

1,
3

4
0,

6
7

1,
1

4
0,

6
3

0,
5

47
Su

l
17

3 ,5
15

3,2
10

2,2
11

2,3
7

1,6
4

1,0
11

2,7
21

5,2
96

  P
ar

an
á

3
1 ,

5
6

3,
1

2
1,

1
4

2,
1

3
1,

7
2

1,
2

3
1,

8
11

6,
7

34
  S

an
ta

 C
at

ar
ina

1
1 ,

0
1

1,
0

0
0,

0
1

1,
0

1
1,

1
0

0,
0

4
4,

7
0

0,
0

8
  R

io 
Gr

an
de

 d
o 

Su
l

13
7 ,

1
8

4,
4

8
4,

5
6

3,
2

3
1,

7
2

1,
2

4
2,

6
10

6,
4

54
Ce

nt
ro

-O
es

te
2

0 ,8
6

2,5
5

2,1
5

2,1
6

2,6
2

0,9
2

0,9
6

2,6
34

  M
at

o 
Gr

os
so

 d
o 

Su
l

1
2 ,

3
2

4,
6

0
0,

0
1

2,
4

1
2,

5
0

0,
0

1
2,

5
3

7,
5

9
  M

at
o 

Gr
os

so
1

2 ,
0

0
0,

0
3

6,
1

3
6,

1
2

4,
0

1
2,

1
1

2,
1

2
4,

2
13

  G
oiá

s
0

0 ,
0

4
3,

9
2

2,
0

0
0,

0
3

3,
2

1
1,

1
0

0,
0

1
1,

1
11

  D
ist

rit
o 

Fe
de

ra
l

0
0 ,

0
0

0,
0

0
0,

0
1

2,
0

0
0,

0
0

0,
0

0
0,

0
0

0,
0

1

   
   

   
20

03
   

   
   

19
99

   
   

   
 20

00
   

   
   

20
01

   
   

   
 20

02
UF

/R
eg

ião
   

   
   

  1
99

6
   

   
   

  1
99

7
   

   
   

19
98

Boletim Epidemiológico AIDST   -  ano  I  -  nº 1





Notas Técnicas

Boletim Epidemiológico AIDST   -  ano  I  -  nº 1



Nota Técnica 1
Metodologia de revisão da base de dados 
do sistema de notifi cação de casos de 
aids - SINAN-Aids1 

A partir do ano 2001, durante o processo de 
implantação do SINAN Windows-AIDS, vários pro-
blemas foram identifi cados. Em alguns municípios, 
observou-se a convivência das duas plataformas (DOS 
e Windows) e outros apresentaram problemas durante 
o processo de migração dos dados de uma plataforma 
para a outra. Além disso, o número de duplicidades 
mostrou-se signifi cante, especialmente pela ausência 
de uma tabela de unidades de saúde padronizada nos 
estados e municípios, condição necessária para im-
plantação do SINAN Windows. 

Outrossim, a análise dos dados da base win-
dows, mostrou um deslocamento da curva epidêmica 
para a esquerda, com aparecimento de casos na déca-
da de 80, não notifi cados anteriormente na base DOS. 
O principal motivo para esse deslocamento foi a al-
teração da data de diagnóstico, substituída inadequa-
damente pela data de notifi cação nos casos em que a 
data de diagnóstico era posterior à data de notifi ca-
ção, por um erro de programação na versão windows. 
Além disso, existem outros casos de alteração na data 
de diagnóstico nos quais os motivos não foram iden-
tifi cados. 

Além de problemas operacionais, o atraso 
da notifi cação também é um problema importante, 
que já vinha sendo identifi cado(2,3). Na tentativa de 
quantifi car e recuperar casos de aids já conhecidos, 
procedeu-se, também, ao relacionamento da base fi nal 
com os casos de aids registrados no Sistema de In-
formação de Controle Laboratorial (SISCEL), do PN 
DST-AIDS, que apresentavam contagem de linfócito 
T CD4+ menor que 350 células por mm3 . 

Metodologia utilizada

Dados os problemas identifi cados apresenta-
dos anteriormente, foi necessária a preparação de uma 
base para a divulgação dos dados sobre a epidemia de 

aids no Brasil. Para tal, foram criados procedimen-
tos por meio de programação estruturada utilizando 
o software estatístico SPSS®, Statistical Package for 
Social Sciencies. Esses foram baseados nos procedi-
mentos desenvolvidos por Szwarcwald nos relatórios 
apresentados ao Programa Nacional de DST e Aids 
em agosto de 2004 (4,5).

O primeiro passo na identifi cação dos proble-
mas do SINAN foi a junção dos dados da base win-
dows e da base DOS. A base windows utilizada foi a 
transferida do nível estadual para o Ministério da Saú-
de em julho de 2004 com um total de 354.566 casos 
notifi cados, sendo 342.098 em adultos e 12.468 casos 
em crianças. Na análise, não foram considerados casos 
cujo critério de notifi cação foi o HIV (critério=901),. 
Além disso, foram excluídos casos com critério=900, 
que são casos descartados pelo SINAN por não pre-
encher os critérios de defi nição de caso de aids para 
fi ns de notifi cação(6). Esses dois critérios totalizaram 
35.442 casos excluídos. A base DOS continha 208.496 
casos e sua última atualização foi feita em setembro 
de 2001.

Após a junção das bases de dados das plata-
formas DOS e windows, observou-se que 12,5% dos 
casos notifi cados que estavam na base DOS, não fo-
ram encontrados na base windows. Isso signifi ca que 
26.037 não migraram (gráfi co 1). Desses casos que 
não migraram, 32,8% eram do Estado de São Paulo, 
23,9% de Minas Gerais e 11,8% do Estado do Rio de 
Janeiro. Dado isso, a decisão foi a de agregar à base 
windows esses casos que não migraram da base DOS 
e essa base foi denominada base agregada.

Na base agregada, novas variáveis foram 
criadas para contemplar as informações das duas ba-
ses para auxiliar os procedimentos de identifi cação 
das duplicidades. O critério estabelecido para a cria-
ção dessas variáveis foi se o caso era proveniente ape-
nas de uma das bases a informação era mantida e se 
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Distribuição proporcional dos casos de aids notificados no SINAN
DOS e WINDOWS, por ano. Brasil, 1983-2004

Casos notificados até julho de 2004

83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03 04

0%

20%

40%

60%

80%

100%

S_DOS S_W_DOS S_W

Gráfi co 1

ele fosse proveniente das duas bases a informação da 
base windows era mantida, exceto para as variáveis 
data de diagnóstico e data da notifi cação. 

Um procedimento especial foi criado para 
as variáveis datas de diagnóstico e notifi cação. Nas 
informações provenientes das duas bases, as datas 
foram comparadas e as diferenças identifi cadas. Na-
quelas provenientes da base DOS, verifi cou-se se a 
data de diagnóstico era posterior à data de notifi cação 
as datas de diagnóstico e notifi cação foram corrigi-
das de acordo com os erros apresentados. Se a data de 
diagnóstico fosse posterior à de notifi cação, a data de 
diagnóstico foi mantida e substituiu a data de notifi ca-
ção. Além disso, se esse erro não fosse verifi cado, nos 
casos presentes nas duas bases com datas diferentes, a 
data de diagnóstico da base DOS foi mantida.

Um outro problema identifi cado na base SI-
NAN-AIDS é a duplicidade de casos, que ocorre pela 
notifi cação de um mesmo caso em unidades diferen-
tes de um mesmo município, ou em municípios dife-
rentes. A partir da implantação do SINAN-Windows, 
estabeleceu-se que as unidades federadas deveriam 
padronizar uma única tabela de unidades de saúde 
para cada estado. A falta desta tabela padronizada das 

unidades de saúde do estado gerou um excesso de du-
plicidades. 

A partir da base agregada, foi realizado um 
procedimento para a identifi cação das duplicidades(7), 
que foi dividido em quatro passos, o primeiro para 
identifi car os casos de duplicidades, os dois seguintes 
para confi rmá-las e o quarto para identifi car o caso 
índice que permaneceria na base. 

Primeiramente, criou-se uma variável, cha-
mada ident, utilizada como base de todo o processo 
de duplicidade, a qual concatenou as seguintes in-
formações sobre os casos notifi cados: a unidade da 
federação de residência, a identifi cação do caso, a 
data de nascimento, e o sexo, nessa ordem. A partir 
da comparação dessa variável entre todos os casos, 
foram identifi cados 48.677 prováveis casos de dupli-
cidades, ou seja, 23.477 casos índices e 25.200 repe-
tições, o que signifi ca que cerca de 7,3% dos casos 
da base agregada eram prováveis repetições de casos. 
Para confi rmar essas duplicidades, o segundo e tercei-
ro passos, incluiu outras variáveis de identifi cação do 
caso à comparação utilizando a variável ident. Então, 
os três passos do procedimento de identifi cação das 
duplicidades confi rmaram 45.325 casos duplicados, 
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sendo desses 23.701 repetições. Os 3.352 casos res-
tantes não foram confi rmados, e por esse motivo, per-
maneceram na base.

Identifi cadas e confi rmadas as duplicidades, 
estabeleceu-se um processo de decisão pelo caso que 
deveria fi car na base, ou seja, o caso índice. Esse pro-
cesso foi construído a partir das seguintes variáveis 
agregadas: data de notifi cação; data de diagnóstico; 
categoria de exposição; data do óbito e unidade de 
notifi cação. O procedimento usou uma programação 
encadeada, onde o passo seguinte só era realizado se 
o anterior não o tivesse sido. 

Primeiramente, deu-se preferência pelo caso 
cuja notifi cação era mais antiga. Se as datas de notifi -
cação eram iguais, então a decisão foi o caso com data 
de diagnóstico mais antiga. Se essas datas eram iguais, 
a decisão foi feita a partir da categoria de exposição, 
mantendo-se a categoria de exposição hierarquizada(9). 
Se não houvesse diferença na categoria de exposição 
e a data do óbito do caso era diferente, o caso com 
data de óbito mais recente foi mantido. A última vari-
ável incluída na regra de decisão foi a unidade de saú-
de de notifi cação. O caso com o número da unidade 
de notifi cação diferente de 9999999 ou 8888888 foi 
mantido, e para aqueles que não se encaixaram nes-
se critério, o caso com menor número da unidade de 
notifi cação foi mantido. Os casos não índices foram 
excluídos da base fi nal agregada, totalizando 21.491 
casos deletados. Os 3.028 casos de duplicidades con-
fi rmadas que não conseguiram ter o índice identifi ca-
do por esse processo de decisão foram mantidos na 
base, o que signifi ca 1.570 casos de repetição. 

Outro ponto importante na preparação da base 
agregada, foi a exclusão de 4.305 casos com data de 
diagnóstico entre 1980 e 1990 que não pertenciam à 
base DOS. Esses casos serão enviados aos seus res-
pectivos municípios de notifi cação para confi rmação 
da data de diagnóstico.

Além desses pontos, a preparação desta base 
do SINAN para divulgação dos dados da epidemia 
de aids identifi cou algumas inconsistências que fo-
ram corrigidas na base agregada, a saber: os casos 
de câncer de colo de útero em homens; mulheres com 
categoria de exposição homossexual ou bissexual; e, 

mulheres hemofílicas. Outrossim, para tentar recupe-
rar a categoria de exposição nos casos que essa vari-
ável era ignorada, foi estabelecido um procedimento 
de recodifi cação, que levou em consideração o tipo 
de parceria e as práticas sexuais do indivíduo. Além 
disso, foram excluídos da base agregada: casos com 
ano de diagnóstico anterior a 1980 ou então com ano 
de diagnóstico  não preenchidos; casos  com sexo e 
município de residência ignorados. Como resultado 
desse processo, o número de casos de aids notifi cados 
na base agregada foi de 321.163. 

Como mencionado anteriormente, um dos 
grandes problemas do SINAN-AIDS é o atraso da 
notifi cação e a subnotifi cação. Na tentativa de ameni-
zar esses problemas, a base agregada foi comparada 
com a base proveniente do SISCEL (Sistema de Infor-
mação de Controle Laboratorial). Dessa base foram 
selecionados apenas os indivíduos cuja contagem de 
linfócito T CD4+ era menor a 350 células por mm3 
que, segundo o critério de defi nição de caso, são con-
siderados casos de aids para fi ns de vigilância epide-
miológica. Dos 81.554 casos nessa base do SISCEL, 
41.201 não foram encontrados no SINAN, ou seja, 
quase 50,5% dos casos de aids do SISCEL não esta-
vam notifi cados até julho de 2004 (gráfi co 2). 

Finalmente, uma base fi nal foi construída 
a partir da junção da base agregada e dos casos do 
SISCEL que não foram encontrados no SINAN. Essa 
base foi denominada base fi nal boletim e tem 362.364 
casos de aids.

Próximos passos

Os procedimentos aqui apresentados nesta 
Nota Técnica não solucionam todos os problemas ob-
servados no SINAN-AIDS. Investigações mais apro-
fundadas devem ser feitas, especialmente por meio 
do relacionamento dessa base de dados com outros 
bancos de dados de interesse da vigilância epidemio-
lógica, a saber: 

• Sistema de Informações sobre Mortalidade 
(SIM): comparação com os óbitos que tive-
ram como causa básica a aids (B20 a B24). 

• Sistema Internações Hospitalares do SUS 

(SIH-SUS): comparação com os registros 
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Distribuição proporcional dos casos de aids notificados no SINAN e
registrados no SISCEL por ano. Brasil, 1983-2004

Casos notificados no SINAN até julho de 2004 e registrados no SISCEL de 2001 a 2004
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de internações ou procedimentos com diag-
nóstico principal Aids (B20 a B24) ou In-
fecção pelo HIV.

• Sistema de Informações de Nascidos Vivos 
(SINASC): comparação dos casos menores 
de 13 anos para obtenção de variáveis rel-
cionadas às mães e assistência pré-natal.

Além disso, é de extrema importância o envi-
do, para estados e municípios, para os procedimentos 
de investigação das informações dos casos excluídos, 
especialmente aqueles devido a alteração na data de 
diagnóstico (casos com data anterior a 1990 ou que 
não estavam na base DOS), dos casos identifi cados 
em outros sistemas de informação e não notifi cados 
no SINAN, e dos casos excluídos por se tratarem de 
duplicidades.

 Faz-se necessário que estados e municípios 
incluam estratégias mais ágeis para identifi cação de 
casos de aids registrados em outros sistemas de infor-
mação, como SISCEL, SIM, SIH, além de identifi ca-
ção e correção de inconsistências e completitude.
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Nota Técnica 2
Rotina de análise da base de dados do 
sistema de notifi cação de casos de Sífi lis 
Congênita - SINAN

Esse é o primeiro boletim que traz as infor-
mações de Sífi lis Congênita  do Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notifi cação (SINAN-Sífi lis) 
e do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM). 
Os dados aqui disponibilizados são provenientes  das 
transferências enviadas pelas Secretarias Estaduais de 
Saúde ao Setor de Produção do DATASUS/Ministério 
da Saúde, até julho de 2004. 

Vários procedimentos foram realizados antes 
da elaboração das quatro tabelas disponibilizadas nes-
se boletim, descritos a seguir.

1. Retirados todos os casos notifi cados sem 
registro de investigações. As variáveis obri-
gatórias na entrada de dados no sistema to-
madas como marcadoras para essa decisão 
foram: sífi lis durante a gestação, parceiro 
tratado, VDRL_líquor, alterações liquóri-
cas.

2. Identifi cação e exclusão das duplicidades 
de registros geradas na versão 4.1 do SI-
NAN-Windows (ausência de padronização 
das tabelas de unidades de saúde notifi ca-
doras). Utilizou-se como chave: número de 
notifi cação, variáveis de identifi cação do 
caso, data de nascimento, UF de residência. 
Foram excluídos 4.624  registros que aten-
diam a condição de igualdade de todas as 
variáveis descritas acima. 

3. Retirados todos os casos notifi cados com 
idade superior a 12 anos;

4. Retirados os casos com classifi cação fi nal 
descartado de acordo com a defi nição de 
caso vigente até dezembro de 2003.

5. Como os dados de Sífi lis Congênita estão 
em duas plataformas do SINAN – uma em 
DOS e outra em windows –, e que nem to-
dos os estados migraram os dados de uma 
base para outra, para a construção da série 
histórica, optou-se por se considerar os da-

dos da nova versão para os anos de 2000 a 
2004, e os anos de 1998 a 1999 são os da 
versão DOS. 

6. Para o cálculo do coefi ciente de incidên-
cia e de mortalidade por sífi lis congênita foi 
utilizado como denominador o número de 
nascidos vivos, disponibilizados pelo Siste-
ma de Informação de Nascidos Vivos – SI-
NASC.

7. Para a tabela de mortalidade por Sífi lis 
Congênita foram selecionados os óbitos  
do Sistema de Informação de Mortalidade 
(SIM) com causa básica igual aos seguintes 
códigos do CID 10: A50.0 a A50.9.
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